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DECRETO MUNICIPAL N.º 49, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO REFERENTE A 
SOLTURA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO COM 
ESTAMPIDO EM TODO O TERRITÓRIO DO 
MUNICÍPIO DE CURRALINHO, EM 
DECORRÊNCIA DOS DANOS AMBIENTAIS 
CAUSADOS POR ESTES, BASEANDO-SE NOS 
TERMOS DO ART. 54 DA LEI DE CRIMES 
AMBIENTAIS (LEI FEDERAL N° 9.605/98) E DO 
ART. 18, II, DA LEI ESTADUAL N° 9.593/2022 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRALINHO, ESTADO DO PARÁ, no uso 

de suas atribuições legais conferidas no art. 74, IX, da Lei Orgânica Municipal de Curralinho, 

e 

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 001/2023-

MP/PJC (Procedimento Administrativo N° 000737-045/2023), oriunda do Ministério Público 

do Estado do Pará que RECOMENDA ao MUNICÍPIO DE CURRALINHO/PA que proceda à 

edição de ato normativo, pautado no artigo 18, II da Lei no 9.593/22, para proibir a soltura de 

fogos de artifício com estampido, em locais públicos ou privados, em todo o território 

municipal; RECOMENDA, ainda, ao MUNICÍPIO DE CURRALINHO/PA o exercício do 

poder-dever de polícia administrativa, para fazer cumprir o ato do Poder Executivo, com as 

medidas administrativas necessárias para coibir o seu descumprimento, a exemplo de: 

suspensão da concessão e renovação de autorizações para estabelecimentos de venda de fogos 

de artifício; cassação das autorizações porventura já concedidas antes da proibição em questão; 

fiscalização de campo para impedir a queima de fogos ruidosos, com aplicação de sanção pelo 

descumprimento (ex.: multa, apreensão dos fogos e material lenhoso etc.); 

CONSIDERANDO a Lei Estadual de n.º 9.593, de 13 de maio de 2022 que Institui o 

Código de Proteção aos Animais do Estado do Pará, que acima de tudo, veda a soltura de fogos 

de artifício com estampido em todo o território do Estado do Pará, em decorrência dos danos 

ambientais causados por estes, baseando-se nos termos do art. 54 da Lei de Crimes Ambientais 

(Lei Federal n° 9.605/98); 

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS QUE O 
PRESENTE ATO FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVISOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CURRALINHO EM ____/____/____ 

 

______________________________________ 
ODILON DA SILVA BARBOSA 

CHEFE DE GABINETE 
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CONSIDERANDO a Lei Federal de nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 que dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências, em específico ao rol do art. 54, da lei supracitada; 

CONSIDERANDO a importância do direito animal para a sociedade brasileira, bem 

como o mandamento constitucional que veda práticas que coloquem em risco sua função 

ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade e a própria 

Legislação Estadual de nº 9.593/2022; 

CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais e de todo ser vivo 

senciente, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício; 

CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 

empresas e da sociedade, impondo-se coletivamente uma corresponsabilidade solidária; 

CONSIDERANDO o dever do município em proporcionar a todos um meio ambiente 

humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado no âmbito municipal, buscando meios de 

defender a saúde e bem-estar das pessoas; e 

CONSIDERANDO os inúmeros estudos científicos comprovando a nocividade de 

fogos de artifício geradores de estampido em relação ao sossego de pessoas enfermas, idosos e 

crianças, bem como os danos causados ao comportamento daqueles com transtorno do espectro 

autista (TEA) e à saúde e segurança dos animais. 

DECRETA 

 

Art. 1°  Fica vedada a soltura de fogos de artifício com estampido em todo o território 

do Município de Curralinho, em decorrência dos danos ambientais causados por estes, 

baseando-se nos termos do art. 54 da Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n° 9.605/98); 

§1°  A proibição que se refere o caput deste artigo, é aplicável em todo perímetro urbano 

e comunidades rurais, em recintos fechados e abertos, áreas públicas e locais privados e abrange 

quaisquer fogos de artifício ou explosivos com estampidos, quais sejam: 
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I - morteiros;  

II - bombas;  

III - fogos de artifício com estouro ou estampidos;  

IV - foguetes com flecha de apito;  

V - qualquer artefato que cause barulho.  

§2º  Excetuam-se da regra prevista no caput deste artigo os fogos de vista, assim 

denominados aqueles que produzem efeitos visuais, bem como os similares que acarretam 

barulho de mínima intensidade disponíveis no mercado.  

§3º  A utilização dos fogos em propriedades rurais só será permitida para fins de afastar 

animais que atacam plantações, respeitando o limite de 400 (quatrocentos) metros das 

comunidades rurais. 

Art. 2° A fiscalização quanto ao cumprimento deste Decreto ficará assim determinada: 

§1º  A denúncia poderá ser feita através do “disque denúncia” da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente (SEMMA), sendo necessário que o denunciante informe com precisão, o 

local da soltura dos fogos e demais informações necessárias para identificação do infrator.  

§2º  A denúncia deverá ser realizada com as seguintes informações:  

I - identificação do denunciante, garantido ao mesmo o sigilo da sua identidade;  

II - identificação do local da ocorrência;  

III - identificação do possível infrator, se não for possível identificar nome do infrator, 

as características do mesmo que possibilitem a sua identificação;  

IV - quando possível, imagens e vídeos para comprovar a materialidade.  

§3º  Em caso de denúncia falsa, o denunciante poderá responder criminalmente pelo 

ato cometido. 
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§4º  Os órgãos de fiscalização se reservam o direito de, caso necessário, convocar o 

denunciante para prestar esclarecimentos.  

§5º Recebida a denúncia, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) 

informará imediatamente ao fiscal/ou fiscais de plantão para em conjunto diligenciarem ao local 

e promover a apuração dos fatos. 

Art. 3°  Constatada a prática da infração, será lavrado auto, que deverá conter os 

seguintes requisitos:  

I - a qualificação da pessoa física ou jurídica autuada;  

II - o horário, data e endereço da infração;  

III - o relato circunstanciado da infração ou irregularidade apurada;  

IV - o dispositivo legal infringido e a cominação prevista;  

V - a intimação do autuado para pagamento da multa ou apresentação de defesa no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da ciência;  

VI - a assinatura do autuado ou de seu representante legal ou de preposto ou a menção 

da circunstância de que este não pode ou recusou-se a assinar;  

VII - o nome, função, matrícula e assinatura do fiscal.  

§1° No caso de a infração ter sido cometida por menor de idade ou incapaz, assim 

considerado pela lei civil, responderão pela penalidade e multa, os pais, tutores ou seus 

responsáveis legais.  

§2°  Em caso de não se identificar o infrator, e a soltura ter sido comprovadamente 

realizada em imóvel habitado, a multa será cobrada do proprietário do imóvel ou titular do 

contrato de aluguel.  

§3°  Em sendo despendido todos os meios e ainda assim o infrator não restar 

identificado, a denúncia será arquivada.  
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§4°  Os vícios existentes no auto de infração somente acarretarão nulidade quando 

resultarem em prejuízo à defesa ou à instrução do processo.  

§5°  Eventuais vícios poderão ser corrigidos pelo próprio agente fiscal, previamente à 

apresentação da defesa, cientificando-se o autuado da correção, por escrito, e devolvendo-lhe o 

prazo para defesa.  

§6°  Lavrado o auto de infração, será entregue uma cópia ao autuado, devendo as 

demais vias compor o processo administrativo, seja em meio físico ou digital. 

Art 4º  Será intimado o infrator da lavratura do auto de infração, alternativamente:  

I - pelo fiscal autuante, mediante a entrega do auto;  

II - por via postal, com aviso de recebimento;  

III - por meio eletrônico;  

IV - por qualquer outro meio idôneo, como telefone, aplicativos multiplataforma de 

mensagens instantâneas ou outras ferramentas eletrônicas de comunicação;  

V - por edital publicado no sítio eletrônico oficial do Município de Curralinho - PA, 

quando ineficaz qualquer dos meios previstos nos incisos I, II, III e IV deste artigo.  

Parágrafo único. Quando o comunicado se der na forma do inciso II deste artigo, a 

recusa do recebimento caracterizará a ciência. 

Art. 5º  O não cumprimento das determinações expressas, acarretará ao responsável, 

a aplicação de multa no valor de 103 (cento e três) UFM (unidade fiscal municipal), valor que 

será dobrado na hipótese de reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da 

mesma infração em um período inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 6º  Será assegurado o direito ao agente infrator a ampla defesa e ao contraditório 

nos seguintes termos e prazos:  
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I - 10 (dez) dias para o agente infrator solicitar a guia de recolhimento, contados da 

data da ciência da autuação, e mais 05 (cinco) dias para efetuar o pagamento da multa, a contar 

da data de emissão da guia;  

II - em caso de não concordância com o pagamento da multa, 10 (dez) dias para o 

agente infrator oferecer defesa ou impugnação, contados da data da ciência da autuação, 

dirigido à Direção de Controle Ambiental;  

III - 10 (dez) dias para o agente infrator solicitar a guia de recolhimento, contados da 

data da ciência da decisão do processo de recurso, e mais 05 (cinco) dias para efetuar o 

pagamento da multa, a contar da data de emissão da guia.  

Parágrafo único. O não pagamento da multa dentro dos prazos fixados importará a 

inscrição do débito em dívida ativa municipal. 

Art. 7º  A defesa, impugnação ou recurso apresentado deverá conter, 

indispensavelmente:  

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;  

II - a indicação do documento fiscal impugnado;  

III - a qualificação do interessado/administrado;  

IV - as razões de fato e de direito que fundamentam a defesa, a impugnação ou o 

recurso;  

V - as provas que lhe dão suporte. 

Art. 8º  Caracteriza-se a revelia quando certificada a ausência ou intempestividade da 

defesa, importando em prevalência da presunção de legitimidade da autuação e julgamento do 

auto de infração. 

Art. 9º  O transcurso in albis dos prazos previstos no art. 6º, importará no lançamento 

da multa e consequente inscrição do débito na divida ativa. 
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Art. 10  No momento da autuação, identificado material do tipo proibido previsto no 

art. 1º do presente Decreto, o fiscal poderá efetuar a apreensão dos mesmos e aqueles 

eventualmente apreendidos nãos serão guardados nem armazenados, devendo os mesmos serem 

inutilizados ou descartados de maneira ambientalmente adequada. 

Art. 11  Os estabelecimentos comerciais que fizerem a comercialização dos materiais 

descritos no §1º do art.1º, deverão, obrigatoriamente, manter afixado em local visível as 

informações do presente decreto. 

Art. 12  A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) ficará responsável pela 

fiscalização do cumprimento deste Decreto, bem como pela imposição de penalidades e 

medidas administrativas cabíveis. 

Art. 13  Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curralinho, 19 de dezembro de 2023. 

 

 

 

CLEBER EDSON DOS SANTOS RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL DE CURRALINHO - PA 
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 RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 001/2023-MP/PJC 
(Procedimento Administrativo N° 000737-045/2023) 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por intermédio 

do Promotor de Justiça abaixo assinado, no exercício de suas atribuições 

previstas nos artigos 127, 129, II, todos da Constituição Federal; artigos 120, § 

1º, II, da Constituição Estadual, 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 e 29, 

parágrafo único, III, da Lei Complementar Estadual nº. 57/06, e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), sendo-lhe dada 

legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos direitos difusos nos 

termos do artigo 129, inciso III da Constituição Federal c./c. artigo 81, parágrafo 

único, incisos I a III, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) c./c. 

artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 7.347/85, sendo, ainda, sua função institucional 

zelar pelo efetivo respeito à saúde, ao meio ambiente e proteção à coletividade 

(art. 1º, incisos I e IV, Lei n. 7.347/85), sendo certo que a vida é o bem maior a 

ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor 

público; 

 CONSIDERANDO que a Carta Magna reconheceu o direito de 

todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público 

e à coletividade o dever de promover a defesa, a preservação e a restauração 

dos bens ambientais; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição 

constitucionalmente comprometida com a proteção do meio ambiente e 

desempenha importante papel na promoção da adequada e efetiva tutela desse 

direito e, para tanto, dispõe, hodiernamente, de importantes instrumentos 

processuais e extraprocessuais para o exercício de sua função; 

 CONSIDERANDO que o Ministério Púbico, no seu múnus de ser 

um dos principais órgãos de implementação do Estado de Direito Ambiental, 

deve zelar pela presença constante do respeito e concretização dos princípios  
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ambientais nas práticas de Estado e também nas institucionais; 

CONSIDERANDO que a Saúde Única é uma abordagem global 

multissetorial, transdisciplinar, transcultural, integrada e unificadora que visa 

equilibrar e otimizar de forma sustentável a saúde de pessoas, animais e 

ecossistemas e reconhece que a saúde dos humanos, dos animais não humanos 

sencientes, plantas e o meio ambiente (incluindo ecossistemas) está 

intimamente ligada e é interdependente; 

 CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, cabendo ao Ministério Público contribuir para sua efetivação nas 

dimensões coletiva e individual; 

 CONSIDERANDO a atuação do Ministério Público na busca da 

inclusão da pessoa com deficiência na sua comunidade, bem como o seu bem-

estar, pautado na Lei nº 13.146/15. 

 CONSIDERANDO a importância do direito animal para a 

sociedade brasileira, bem como o mandamento constitucional que veda práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies 

ou submetam os animais à crueldade e própria legislação estadual nº 

9.593/2022; 

 CONSIDERANDO que o objetivo geral do Ministério Público é 

contribuir para a consolidação do Estado Democrático de Direito e para a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária em todo o território do 

Estado do Pará; 

 CONSIDERANDO que as tradições festivas de final de ano têm 

forte caráter cultural, mas não podem prevalecer sobre o direito à saúde e o 

direito à vida, aos quais deve ser atribuído maior peso em ponderação de bens 

jurídicos colidentes, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

bem como da precaução e da prevenção; 

 CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais 

de todo ser vivo senciente, devendo o Estado prover as condições 

indispensáveis ao seu pleno exercício; 
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 CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das 

pessoas, da família, das empresas e da sociedade, impondo-se coletivamente 

uma corresponsabilidade solidária; 

 CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destacam o 

direito à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 127 e 129, 

III da CF/1988); 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 

zelar pelo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 

aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas 

judiciais e extrajudiciais necessárias para a sua garantia (art. 129, II, da 

CF/1988); 

 CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir 

recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância 

pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe 

cabe promover (art. 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/1993 e inc. XX, do art. 

6º, da Lei Complementar 75/1993); 

 CONSIDERANDO a necessidade de se coibir, prevenir e reprimir 

condutas que comprometam a saúde única e o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado; 

RESOLVE: 

 

I – RECOMENDAR ao MUNICÍPIO DE CURRALINHO/PA que 

proceda à edição de ato normativo, pautado no artigo 18, II da Lei nº 9.593/22, 

para proibir a soltura de fogos de artifício com estampido, em locais públicos ou 

privados, em todo o território municipal; 

 

II – RECOMENDAR, ainda, ao MUNICÍPIO DE CURRALINHO/PA 

o exercício do poder-dever de polícia administrativa, para fazer cumprir o ato do  
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Poder Executivo, com as medidas administrativas necessárias para coibir o seu 

descumprimento, a exemplo de: suspensão da concessão e renovação de 

autorizações para estabelecimentos de venda de fogos de artifício; cassação das 

autorizações porventura já concedidas antes da proibição em questão; 

fiscalização de campo para impedir a queima de fogos ruidosos, com aplicação 

de sanção pelo descumprimento (ex.: multa, apreensão dos fogos e material 

lenhoso etc.). 

 

III – DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça que: 

1. Promova o registro da presente recomendação no Sistema 

Integrado do Ministério Público - SIMP, por meio do Procedimento 

Administrativo SIMP nº 000737-045/2023, relacionado ao Plano 

Geral de Atuação e em livro próprio da Promotoria de Justiça, sem 

prejuízo de realizar o arquivamento de cópia deste ato na pasta 

pertinente; 

2. Encaminhe-se cópia desta recomendação ao Gabinete da 

Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do 

Pará, à Corregedoria-Geral de Justiça do Ministério Público do 

Estado do Pará e ao Centro de Apoio Operacional pertinente (Res. 

N° 011/2017/CPJ/MPPA), observando o disposto Ato Conjunto n° 

002/2019/PGJ/CGMP (via GEDOC), atentando para a necessidade 

de certificar o número de protocolo nos autos; 

 

3. Providencie a elaboração de remessa de extrato/resumo ao 

endereço eletrônico e-mail correspondências@mppa.mp.br para 

publicação na imprensa oficial; 

 

4. Afixe cópia deste ato no local de costume; 

 

mailto:correspondências@mppa.mp.br
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5. Notifique-se a Prefeitura Municipal de Curralinho da presente 

Recomendação, na pessoa do Prefeito Municipal ou Procurador 

responsável, solicitando informações acerca das providências 

adotadas no prazo máximo de 5 (cinco) dias; 

 

6. Notifique-se a Câmara Municipal de Vereadores de Curralinho e 

ao representante do Conselho da Cidade, que deverão afixar esta 

recomendação em local de fácil acesso ao público, como determina 

o art. 9 da Resolução 164 do Conselho Nacional do Ministério 

Público; 

 

7. Encaminhe-se cópia desta recomendação à Comissão de Direito 

Animal da OAB/PA. 

 

8. Encaminhe-se cópia desta recomendação à Comissão de 

Proteção aos Direitos da Pessoa com Deficiência da OAB/PA. 

 

A partir da data da entrega da presente recomendação, desde 

já, com espeque no §1° do Art. 11 da Resolução n° 164 do Conselho 

Nacional do Ministério Público, o Parquet informa que esta recomendação 

previne responsabilidades e sua inobservância ensejará a tomada das 

medidas judiciais cíveis e criminais cabíveis. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.   

Curralinho/PA, 15 de dezembro de 2023. 

 

 
 

ANTONIO MANOEL CARDOSO DIAS  
Promotor de Justiça de Curralinho - Designação 
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